
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.195 - RS (2016/0189702-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JAIR EBERHARDT 
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS LENHARD 
AGRAVANTE : MAICO LUIS LENHARD 
AGRAVANTE : J HARDT COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA. 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES E OUTRO(S) - RS028448 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_         : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S) - SP094556 
   NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S) - RS041666 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL. TEMAS SUBMETIDOS AO 
JULGAMENTO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% A.A. IMPOSSIBILIDADE. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada 
na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/1933), Súmula n. 596/STF e a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade (REsp                    
 n. 1.061.530/RS, representativo da controvérsia, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).
2. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à 
taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula n. 
294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula n. 30/STJ), com os 
juros remuneratórios (Súmula n. 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual (REsp n. 
1.058.114/RS, recurso representativo da controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 10 de novembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.195 - RS (2016/0189702-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte que negou provimento ao recurso especial com fundamento nos arts. 932, IV, do 

NCPC e 1º da Resolução n. 17/2013 do STJ.

Em suas razões, os agravantes sustentam que deve ser afastado o óbice da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto não há possibilidade de fixar os juros remuneratórios em 

percentual superior a 12% a.a. e que a cobrança da comissão de permanência é abusiva, 

independentemente de estar cumulada ou não com juros e correção monetária.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.195 - RS (2016/0189702-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

O entendimento do STJ acerca dos juros remuneratórios está assim 

consolidado: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/1933), Súmula 596/STF; b) 

a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 

abusividade; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/2002; e d) é admitida a revisão das taxas 

de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades 

do julgamento em concreto (REsp n. 1.061.530/RS, representativo da controvérsia, 

Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).

A pretensão recursal, no sentido de limitar a taxa de juros em 12% ao ano, 

não procede. Primeiramente, a Súmula 382/STJ dispõe: "A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade". Ademais, as 

instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na 

Lei de Usura, podendo estabelecer taxa superior a 12% ao ano, circunstância que não 

indica abusividade.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS - LEGITIMIDADE - PREVISÃO 
CONTRATUAL. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 12% 
AO ANO. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA LEI DE USURA. 
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 4.595/64 E DA SÚMULA 596/STF. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 382 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 
ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." (REsp nº 
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973.827/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão a Minª.
MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012).
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF.
3. Esse posicionamento foi confirmado no julgamento do REsp n.
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi.
4. Incidência da Súmula 382 do STJ, in verbis: "A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade".
5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante 
não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a 
modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 544.962/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE ABERTURA DE 
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE E DE CRÉDITO FIXO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
COMPLETA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. MATÉRIA DE FATO E 
CONTRATUAL. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM DEMAIS 
ENCARGOS. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA ALIMENTAR. GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA.
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 282 E 356 E 5, 7, 
182 E 306 DA SÚMULA DO STF E DO STJ.
1. Inviável o recurso especial que debate tema não enfrentado pelo 
tribunal de origem, por carência do requisito indispensável do 
prequestionamento.
2. Se as matérias trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal 
de origem de forma suficientemente ampla e fundamentada, ainda que 
contrariamente à pretensão da parte, afasta-se a alegada violação 
aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil.
3. A revisão de parte do julgado impõe reexame da matéria fática e 
contratual, tarefa vedada no âmbito do recurso especial pelo óbice 
dos enunciados sumulares 5 e 7 desta Corte.
4. Não controverte a jurisprudência deste tribunal quanto à 
inaplicabilidade da limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% 
ao ano nos contratos bancários não regidos por leis especiais, e à 
impossibilidade de aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com 
base na estabilidade econômica do país, sendo necessária a 
demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge 
drasticamente da média de mercado.
5. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção (AgRg no REsp n.
706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 8.8.2005), 
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a comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer 
outros encargos remuneratórios ou moratórios, nem com correção 
monetária, o que retira o interesse na reforma da decisão agravada 
no particular, considerando-se que não é possível extirpar qualquer 
forma de remuneração da dívida durante a inadimplência.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada, que desqualificaram em parte a pretensão reformatória, em 
relação às matérias por eles atingida, atrai a incidência do enunciado 
182 da Súmula do STJ.
7. Nem o caráter alimentar dos honorários advocatícios nem o 
deferimento da gratuidade judiciária são óbices à compensação, nos 
termos do enunciado 306, da Súmula desta Corte.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1411168/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. JUROS DE 
MORA.
1. Inadmissível o recurso quanto ao tema da comissão de 
permanência, em virtude da ausência de interesse recursal, pois o 
acórdão atendeu o pleito do recorrente.
2. Na hipótese de o contrato prever a incidência de juros 
remuneratórios, porém sem lhe precisar o montante, a sua fixação não 
deve ficar adstrita ao limite de 12% ao ano, devendo ser feita segundo 
a média de mercado nas operações da espécie. Precedentes.
3.  Os juros moratórios cobrados em contratos bancários podem ser 
pactuados até o limite de 12% ao ano, previsto na Lei de Usura, ao 
passo que seu piso obedeceria à prescrição legal do art. 1.062 do 
Código Civil revogado, como ocorrente no caso em tela, ficando 
mantido o percentual contratado, que se adequa à faixa admitida pelo 
posicionamento jurisprudencial mais moderno.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 259.290/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 09/05/2014)

Outrossim, admite-se a comissão de permanência durante o período de 

inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual 

fixado no contrato (Súmula n. 294/STJ), desde que não cumulada com a correção 

monetária (Súmula n. 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula n. 296/STJ) e 

moratórios, nem com a multa contratual (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo da 

controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado 

em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).

Dessa forma, correta a decisão do Tribunal local que entendeu possível a 
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cobrança da comissão de permanência, durante o período da inadimplência, desde que 

não cumulada com os demais encargos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0189702-0 REsp 1.615.195 / RS

Números Origem:  01313808320168217000  08711200035090  70067564898  70069211860  8711200035090

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR EBERHARDT 
RECORRENTE : ANTONIO MARCOS LENHARD 
RECORRENTE : MAICO LUIS LENHARD 
RECORRENTE : J HARDT COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA. 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES E OUTRO(S) - RS028448 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_         : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S) - SP094556 

 NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S) - RS041666 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR EBERHARDT 
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS LENHARD 
AGRAVANTE : MAICO LUIS LENHARD 
AGRAVANTE : J HARDT COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA. 
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES E OUTRO(S) - RS028448 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_         : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S) - SP094556 

 NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S) - RS041666 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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